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1 Cf. descrição do trabalho em «Resumos das teses de doutora-

mento em Letras (História) apresentadas à Universidade de Lisboa

em 1997-1998», in Clio, nova série, 3 (1998), pp. 141-143.

NOTA PRÉVIA

O texto de Tabelionado e Instrumento Público em Por-

tugal: Génese e Implantação (1212-1279) foi originalmente

uma dissertação de doutoramento em Letras (Paleografia e

Diplomática), apresentada em 1997 a provas públicas na

Universidade de Lisboa, tendo sido nomeado um júri presi-

dido pelo vice-reitor Carlos Alberto Medeiros e constituído

por Maria Helena da Cruz Coelho (Faculdade de Letras da

Universidade de Coimbra), Armando Luís de Carvalho Ho-

mem (Faculdade de Letras da Universidade do Porto),

Eduardo Borges Nunes, António Borges Coelho, Manuela

Mendonça e Pedro Gomes Barbosa, todos da Faculdade de

Letras da Universidade de Lisboa. A tese fora orientada por

Eduardo Borges Nunes (1990-1995) e por Maria Helena da

Cruz Coelho (1995-1996).

Edita-se agora na forma e substância em que foi apre-

sentada, com excepção do apêndice documental e das notas

de pé de página que remetiam para os documentos nele

integrados 1. Entre Outubro de 1996, data da conclusão da

tese, e o momento actual, surgiram naturalmente numero-

sos trabalhos com informação que actualiza e aprofunda o

presente texto. Serve esta nota prévia para dar conta ao

leitor daqueles que se articulam com o texto ora publicado,
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2 «Primeiros tabeliães nas vilas do reino de Portugal sob juris-

dição das Ordens Militares (1212-1279)», in Guerra, Religião, Poder

e Cultura. III Encontro sobre Ordens Militares. Actas, vol. 2, Palme-

la, 1998, pp. 175-185.

3 «A chancelaria da Ordem de Avis nos séculos XIII e XIV. Notas

de Diplomática e Sigilografia», in As Ordens Militares e as Ordens

de Cavalaria na Construção do Mundo Ocidental. Actas do IV En-

contro sobre Ordens Militares, Lisboa, Edições Colibri/Câmara Muni-

cipal de Palmela, 2005, pp. 169-180.

4 «Intervenção da corte régia no enquadramento do comércio lis-

boeta (1276-1279), documentada por instrumentos notariais de com-

posição», in II Colóquio Nova Lisboa Medieval: Os Rostos da Cidade

(9-11 de Dezembro de 2004). Actas, Lisboa, Livros Horizonte, 2007.

5 «Tabelionado e elites urbanas no Portugal ducentista (1212-

-1279)», in Elites e Redes Clientelares na Idade Média: Problemas Me-

todológicos, Évora, 2000, pp. 211-220.

6 «Exercício do ofício tabeliónico por clérigos no Portugal ducen-

tista — problemas de acumulação e incompatibilidade», in Lusitania

Sacra, nova série, t. 13-14 (2001-2002), pp. 467-476.

7 Saul Gomes, «O notariado medieval português. Algumas notas

de investigação», in Humanitas, LII (2000), pp. 241-86; idem, «Per-

cepções em torno da história do tabelionado medieval português», in

Revista de História da Sociedade e da Cultura, 5 (2005), pp. 81-100.

quer mais geralmente quanto ao tema e cronologia, quer

mais especificamente por tratarem de questões históricas e

diplomáticas do notariado.

Aprofundando matérias relativas aos tabeliães aqui tra-

tadas e alargando os estudos do notariado a outras cronolo-

gias, pelo que nos toca entre 1998 e 2007 interessámo-nos

pela implantação do tabelionado nos centros urbanos de ju-

risdição das ordens militares 2, a chancelaria da Ordem de

Avis e o notariado público 3, um tipo diplomático específico

escriturado por tabeliães lisboetas 4, a articulação entre no-

tariado e elites urbanas 5 e a questão do exercício do ofício

tabeliónico por membros do clero 6, mantendo estes dois úl-

timos trabalhos diálogo científico com Saul António Gomes,

a propósito do texto agora dado à estampa 7. Publicámos

além disso o que esperamos venha a ser o primeiro volume

de uma edição sistemática da documentação notarial portu-
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8 Portugaliae Tabellionum Instrumenta. I — 1214-1234, Lisboa,

Centro de História da Universidade de Lisboa, 2005.

9 «Escrituração notarial e administração pública», notas de lei-

tura a propósito do livro de Maria Luisa Pardo Rodríguez, Señores y

escribanos. El notariado andaluz entre los siglos XIV e XVI, Sevilla,

Universidad de Sevilla, 2002, in Clio, nova série, n.º 8 (2003),

pp. 197-208.

10 O Tabelião Lisboeta Afonso Guterres: Reconstituição e Análise

Diplomatística da Sua Actividade de Escrituração, Lisboa, Faculdade

de Letras da Universidade de Lisboa, 2006.

11 «Tabeliães de Bragança no século XIV: da legilação à praxis»,

in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor José Marques, vol. 3,

Porto, FLUP, 2006, pp. 313-314.

12 «Tabeliães e notários de Lamego na primeira metade do sé-

culo XIV», in Humanitas, L (1998), pp. 587-624. Também a sua tese

de mestrado, entretanto editada, é de interesse para o tema — A Sé

de Lamego na Primeira Metade do Século XIV (1296-1349), Lisboa,

Magno Editora, 2003.

13 «O notariado nas Ordenações Afonsinas. Contributo para o

seu estudo», publicado na página da internet da Ordem dos Notá-

rios — http://www.notarios.pt/OrdemNotarios/PT/OrdemNotarios/His-

torial (consulta feita em Fevereiro de 2008).

guesa medieval, nele integrando a totalidade dos instrumen-

tos públicos elaborados por tabeliães portugueses entre 1214

e 1234, incluindo alguns dos documentos do apêndice do-

cumental deste texto 8.

Para horizontes cronológicos mais tardios, reflectimos

sobre o numerus clausus notarial e outras questões a propó-

sito da recensão a um livro de Maria Luísa Pardo 9 e orien-

támos a dissertação de mestrado em Paleografia e Diplomá-

tica de João Fresco, centrada em Afonso Guterres, tabelião

lisboeta de Quatrocentos 10. O tema do notariado nos sé-

culos XIV e XV foi tema de estudos de Maria Cristina de Al-

meida Cunha sobre tabeliães de Bragança 11, Anísio Saraiva

sobre tabeliães e notários lamecenses 12, Luís António Mata

sobre profissionais da escrita em Santarém, Luís Rêpas so-

bre as escrivaninhas de Arouca e o documento escrito e de

Ana Luísa Balmori-Padesca 13 sobre o notariado nas Orde-

nações Afonsinas, ainda que o último pouco traga de novo
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